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O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º. Este Decreto susta os efeitos da Resolução da Diretoria Colegiada 

- RDC nº 428, de 7 de outubro de 2020, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

– ANIVSA. 

Art. 2º.  Ficam sustados os efeitos da Resolução da Diretoria Colegiada - 

RDC nº 428, de 7 de outubro de 2020, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANIVSA, que “Altera a Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 177, de 21 de 

setembro de 2017, que dispõe sobre a proibição do ingrediente ativo Paraquate em 

produtos agrotóxicos no país e sobre as medidas transitórias de mitigação de riscos, 

para tratar da utilização dos estoques em posse dos agricultores brasileiros de 

produtos à base do ingrediente ativo Paraquate para o manejo dos cultivos na safra 

agrícola de 2020/2021”, nos termos do art. 49, inciso V da Constituição Federal e do 

art. 109, inciso II do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 

Art. 3º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

JUSTIFICATIVA 

 

Nos termos da Constituição Federal, art. 49, V:  

“Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

...................................................................................................... V - 

sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do 

poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa; 

.............................................................”  

Pronuncio-me em favor da revogação da Resolução da Diretoria 

Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANIVSA, RDC nº 428, de 7 

de outubro de 2020, por entender que a mesma exorbita o poder regulamentar que 

lhe cabe, ao contradizer o disposto na Lei nº 9.782, de 26 de setembro de 1999, que 
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“Define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária, e dá outras providências” e na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990, que “Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências”, 

ademais de afrontar o princípio da legalidade inscrito na Carta Magna brasileira, 

conforme demonstrado a seguir. 

Em 21 de setembro de 2017, a Diretoria Colegiada da Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária – ANVISA publicou a Resolução – RDC nº 177, de 2017, que 

“Dispõe sobre a proibição do ingrediente ativo Paraquate em produtos agrotóxicos 

no país e sobre as medidas transitórias de mitigação de riscos”. Esse documento 

estabeleceu o prazo de três anos, contados a partir da data de sua publicação para 

passar à validade a proibição de produção, importação, comercialização e utilização 

de produtos técnicos e formulados à base do ingrediente ativo Paraquate, tendo em 

vista “o potencial mutagênico do Paraquate em células germinativas”.  

Essa mesma RDC proibiu, ainda, de imediato: (1) a produção e a 

importação de produtos formulados em embalagens de volume inferior a 5 (cinco) 

litros; (2) a utilização nas culturas de abacate, abacaxi, aspargo, beterraba, cacau, 

coco, couve, pastagens, pera, pêssego, seringueira, sorgo e uva; (3) a modalidade 

de uso como dessecante; e (4) as aplicações costal, manual, aérea e por trator de 

cabine aberta. Concomitantemente, ficou decidido: 

“Art. 6º No prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da 

data de publicação desta Resolução, as empresas titulares de 

registro de produtos à base de Paraquate deverão desenvolver 

folhetos contendo frases de alerta que enfatizem a toxicidade aguda 

do Paraquate, sua associação com a Doença de Parkinson, seu 

potencial de mutagenicidade, as proibições determinadas no artigo 

3º desta Resolução e as orientações sobre os cuidados para 

manuseio e aplicação desses produtos.” (grifos nossos) 

É notório, pois, que, motivada pela elevada toxidade dos agrotóxicos à 

base de Paraquate, à qual se associam os riscos de Doença de Parkinson e 

mutagenicidade cancerígena, e tendo em vista seu dever de normatizar a proteção e 

a promoção da saúde da população, a Anvisa decidiu banir do território nacional 

esses defensivos agrícolas.  
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Não há o que justifique que, em face do vencimento do prazo de carência 

de três anos dado pela RDC nº 177, de 2017, a Diretoria Colegiada da Agência 

publique nova Resolução – RDC nº 428, de 2020, alterando a RDC anterior, de 

modo a estender por mais três anos o prazo para importação, produção e 

comercialização de produtos técnicos e formulados à base do ingrediente ativo 

Paraquate.   

Note-se que não se trata apenas de permitir o uso de estoques 

remanescentes, o que, per se, seria de pronto injustificável do ponto de vista 

sanitário, mas, sim de permitir que se continue importando, produzindo e 

comercializando esse veneno de elevado potencial cancerígeno e alta associação 

ao mal de Parkinson, sobretudo para os trabalhadores rurais expostos ao produto 

quando de sua aplicação nas lavouras e do manuseio de produtos com ele 

contaminados. Ainda que a RDC nº 248, de 2020, proíba a utilização do produto por 

agricultores, cooperativas e empresas “sem os procedimentos que garantam a 

segurança ocupacional dos trabalhadores”, é certo que não se pode assegurar que 

não haja contaminação daqueles que se encontram mais expostos ao produto, dada 

sua elevada toxidade.  

Reportagem do jornal Reporter Brasil exemplifica, com um caso concreto, 

os efeitos deletérios e irreversíveis do Paraquate sobre o corpo humano em caso de 

intoxicação: 

“Ele começou com febre e coceira. Depois ficou suando frio, teve 

diarréia, a pressão caiu. Corremos pro hospital. A pele dele então 

ficou toda queimada e foi soltando do corpo. Mal consigo lembrar”, 

conta emocionado o produtor de leite paranaense José Quintino 

sobre o filho Júlio, que morreu em 2016 em Cascavel (PR) quando 

tinha 22 anos. “Veio médico de tudo que é parte, mas já não tinha 

jeito. Aos poucos, ele parou de respirar. Falaram que o pulmão dele 

tava inteiro queimado.” 

 

Confirmada como causa da morte, a insuficiência pulmonar foi 

provocada por intoxicação aguda por agrotóxico. “O paraquate 

queimou o pulmão dele. Foi queimando a pele, as mucosas orais e 

nasais, indo até os alvéolos [pulmonares]. Esse é um agrotóxico de 



5 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDL 488/2020 

ação secante, seca e queima as folhas, faz o mesmo com a pele, as 

mucosas, o pulmão”, afirmou a médica epidemiologista Lilimar Mori, 

chefe da Divisão de Vigilância em Saúde da Secretaria da Saúde do 

Paraná e uma das responsáveis por confirmar que o agrotóxico foi a 

causa da morte de Júlio, contaminado ao descarregar cascas de soja 

com paraquate.”1    

Foi justamente por comprovar sua elevada toxidade, que a Anvisa 

decidiu, em 2017, proibir o uso desse veneno usado nas lavouras brasileiras para a 

dessecação das plantações com vistas à antecipação da colheita.  

Contudo, como a importação do produto não foi suspensa de imediato, 

tendo sido dado prazo de três anos para sua proibição, os exportadores do veneno 

promoveram uma verdadeira “desova” no Brasil, tendo em vista sua proibição em 

mais de 50 países, a exemplo de países produtores, como a Suíça e a China. O 

incremento nas importações do herbicida – que passaram de 35,3 mil toneladas em 

2017 a 65,3 mil toneladas em 20192, elevando o País à condição de maior 

consumidor mundial do produto3 – fez com que os estoques internos aumentassem 

e crescesse com eles o lobby empresarial em favor da ampliação do prazo para 

proibição de importação, produção e uso do Paraquate no Brasil. O resultado dessa 

pressão política é a publicação da Resolução que ora vimos propor seja sustada, em 

favor da saúde de trabalhadores rurais e consumidores de produtos agrícolas.  

Advogo que a Resolução RDC nº 248, de 2020, vai de encontro ao 

disposto no art. 6º da Lei nº 9.782, de 26 de setembro de 1999, que assim define 

finalidade institucional da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA: 

“Art. 6º  A Agência terá por finalidade institucional promover a 

proteção da saúde da população, por intermédio do controle 

sanitário da produção e da comercialização de produtos e 

serviços submetidos à vigilância sanitária, inclusive dos ambientes, 

dos processos, dos insumos e das tecnologias a eles relacionados, 

                                                      
1 https://reporterbrasil.org.br/2019/12/empresas-estrangeiras-desovam-no-brasil-agrotoxico-proibido-em-
seus-proprios-paises/, consultado em 09 de outubro de 2020. 
2 Idbem. 
3 https://www.brasildefato.com.br/2017/10/30/artigo-or-o-brasil-proibe-o-paraquat-o-lobby-prepara-se/, 
consultado em 09 de outubro de 2020. 

https://reporterbrasil.org.br/2019/12/empresas-estrangeiras-desovam-no-brasil-agrotoxico-proibido-em-seus-proprios-paises/
https://reporterbrasil.org.br/2019/12/empresas-estrangeiras-desovam-no-brasil-agrotoxico-proibido-em-seus-proprios-paises/
https://www.brasildefato.com.br/2017/10/30/artigo-or-o-brasil-proibe-o-paraquat-o-lobby-prepara-se/
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bem como o controle de portos, aeroportos e de fronteiras.” (grifos 

nossos) 

Note-se que a supracitada lei não faculta à Anvisa retroceder na 

promoção e proteção à saúde da população, tendo em vista interesses econômicos 

de produtores, quaisquer que sejam. Sua função precípua é assegurar que esses 

produtores ofereçam produtos e processos produtivos seguros para todos, o que, é 

notório – e comprovado pela própria Agência –, não ocorre com a produção à base 

de Paraquate.  

A autorização para que o Paraquate volte a ser produzido, importado e 

comercializado no território nacional ofende, de igual, o disposto nos arts. 6º, 8º e 10 

da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, 

que assim advogam em favor da saúde e da segurança do consumidor:  

“Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos 

provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços 

considerados perigosos ou nocivos; 

...................................................................................................... 

Art. 8° Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo 

não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos 

consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em 

decorrência de sua natureza e fruição, obrigando-se os fornecedores, 

em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e 

adequadas a seu respeito. 

...................................................................................................... 

Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de 

consumo produto ou serviço que sabe ou deveria saber 

apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou 

segurança. 

.........................................................................” (grifos nossos) 
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Por sua feita, o art. 55 do mesmo Código de Defesa do Consumidor – 

CDC, determina: 

“Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter 

concorrente e nas suas respectivas áreas de atuação administrativa, 

baixarão normas relativas à produção, industrialização, distribuição e 

consumo de produtos e serviços. 

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

fiscalizarão e controlarão a produção, industrialização, 

distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de 

consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da 

segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, 

baixando as normas que se fizerem necessárias. 

............................................................................” (grifos nossos) 

Contudo, o que a RDC nº 428, de 2020, promove é justo o oposto do que 

determina o art. 55 do CDC, com desprezo, outrossim, ao disposto nos demais 

artigos citados da referida Lei: ela autoriza a produção, a importação e a 

comercialização de um defensivo agrícola diretamente responsável pelo 

desenvolvimento da Doença de Parkinson, de inúmeros tipos de câncer, além do 

elevado risco de queimaduras fatais naqueles que o manuseiam. 

Advogo que o conflito jurídico entre as Leis e a norma infralegal aqui 

reportado relativamente à RDC nº 248, de 2020, ofende frontalmente o princípio da 

legalidade, inscrito no caput do art. 37 da Carta Magna, que indica que “a 

Administração Pública só pode praticar atos autorizados em lei”4, não encontrando-

se autorizada à inovação legislativa, menos ainda à contradição legislativa. Recorro 

à pirâmide de Kelsen para arguir em favor da hierarquia das normas legais, segundo 

a qual os atos administrativos são hierarquicamente inferiores às leis e à 

Constituição, competindo-lhes, tão somente, regulamentar aquilo que as normas 

superiores estabelecem. Tomando por base o princípio da hierarquia das normas 

legais, conclui-se, inequivocamente, pela exorbitância legislativa da RDC nº 428, de 

                                                      
4 NASCIMENTO, L. F. D. S. “Breves considerações acerca da isonomia em concursos públicos”. In: 
https://jus.com.br/artigos/57029/breves-consideracoes-acerca-da-isonomia-em-concursos-publicos, 
consultado em 09 de setembro de 2019. 

https://jus.com.br/artigos/57029/breves-consideracoes-acerca-da-isonomia-em-concursos-publicos
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2020, tendo em vista sua afronta direta e inconteste a diversas leis vigentes, 

voltadas à proteção da saúde do cidadão e do consumidor. 

Pelo exposto, por imputarmos inconstitucional e/ou injurídico o conteúdo 

da Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANIVSA, RDC nº 428, de 7 de outubro de 2020, e tendo por base o disposto no art. 

49, inciso V da Constituição Federal, e no art. 109, inciso II, do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, apresento o presente projeto de decreto legislativo, ao qual 

peço o apoio dos colegas para a aprovação.   

 

Sala das Sessões, em 25  de novembro de 2020. 

 

Deputado MÁRIO HERINGER 

PDT/MG 

 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
 

PREÂMBULO 

 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  
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....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Seção I  

Disposições Gerais 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 

do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável 

uma vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com 

prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes 

de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 

casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 

direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa 

privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem 

distinção de índices; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 

mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 

remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
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qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, 

e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder 

Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e 

o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 

cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do 

Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 

para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos 

são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 

150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)  

a) a de dois cargos de professor;  

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 

profissões regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 

2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 

sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 

áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 

forma da lei;  

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 

instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 

complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 

das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas 

em empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.  
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XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores 

de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 

atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações 

fiscais, na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 

2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 

e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração 

pública direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 

asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, 

externa e interna, da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 

governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de 

cargo, emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por 

qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas 

ações de ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 

emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações 

privilegiadas. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre 

seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de 

desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  

III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 

geral. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 

do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 

ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 
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em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 

inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado 

aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 

Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 

respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 

cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 

disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser readaptado para 

exercício de cargo cujas atribuições e responsabilidades sejam compatíveis com a limitação 

que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, enquanto permanecer nesta condição, 

desde que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos para o cargo de destino, 

mantida a remuneração do cargo de origem. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de contribuição 

decorrente de cargo, emprego ou função pública, inclusive do Regime Geral de Previdência 

Social, acarretará o rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 15. É vedada a complementação de aposentadorias de servidores públicos e de 

pensões por morte a seus dependentes que não seja decorrente do disposto nos §§ 14 a 16 do 

art. 40 ou que não seja prevista em lei que extinga regime próprio de previdência social. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 

seu cargo, emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 

perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do 

cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato 

eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção 

por merecimento;  

V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de previdência social, 

permanecerá filiado a esse regime, no ente federativo de origem. (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 
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....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 

temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 

153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 

rádio e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares.  

 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos 

diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, 

informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a 

ausência sem justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara 

dos Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos 

com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
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§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 

encaminhar pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas 

referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  

atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

Publicado em: 08/10/2020 | Edição: 194 | Seção: 1 | Página: 67 
Órgão: Ministério da Saúde/Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Diretoria Colegiada 

RESOLUÇÃO DE DIRETORIA COLEGIADA - RDC Nº 428, DE 7 DE 
OUTUBRO DE 2020 

Altera a Resolução de Diretoria 
Colegiada - RDC nº 177, de 21 de 
setembro de 2017, que dispõe 
sobre a proibição do ingrediente 
ativo Paraquate em produtos 
agrotóxicos no país e sobre as 
medidas transitórias de mitigação 
de riscos, para tratar da utilização 
dos estoques em posse dos 
agricultores brasileiros de 
produtos à base do ingrediente 
ativo Paraquate para o manejo 
dos cultivos na safra agrícola de 
2020/2021. 

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA, no uso das competências que lhe conferem os arts. 7º, inciso III, e 15, 
incisos III e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, e considerando o disposto 
no art. 53, inciso VI e §§ 1º e 3º, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução de 
Diretoria Colegiada - RDC n° 255, de 10 de dezembro de 2018, resolve adotar a 
seguinte Resolução de Diretoria Colegiada, conforme deliberado em reunião 
realizada em 7 de outubro de 2020, e eu, Diretor-Presidente Substituto, determino a 
sua publicação: 

Art. 1° Esta Resolução dispõe sobre a alteração da Resolução de 
Diretoria Colegiada - RDC nº 177, de 21 de setembro de 2017, para tratar da 
utilização dos estoques em posse dos agricultores brasileiros de produtos à base do 
ingrediente ativo Paraquate para o manejo dos cultivos na safra agrícola de 
2020/2021. 

........................................... 
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Art. 2° A Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 177, de 2017, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 2º Ficam proibidas, após 3 (três) anos, contados a partir da data de 
publicação desta Resolução, a importação, produção e a comercialização de 
produtos técnicos e formulados à base do ingrediente ativo Paraquate." (NR) 

"Art. 2°-A Fica proibida a utilização de produtos técnicos e formulados à 
base do ingrediente ativo Paraquate, conforme região e cultura específica, a partir 
do término dos prazos máximos de uso dispostos no Anexo. 

Parágrafo único. As cooperativas de agricultores poderão distribuir, 
exclusivamente, aos seus cooperados os produtos formulados de que trata o caput 
até 15 (quinze) dias antes do término do prazo máximo previsto no Anexo em que se 
permite a sua utilização nas respectivas cultura e Região." (NR) 

.................................................................... 

"Art. 10. As empresas titulares de registro de produtos à base do 
ingrediente ativo Paraquate deverão recolher os estoques desses produtos em 
embalagens de volume igual ou superior a 5 (cinco) litros existentes em 
estabelecimentos comerciais até 22 de outubro de 2020." (NR) 

"Art. 10-A. As empresas titulares de registro de produtos à base do 
ingrediente ativo Paraquate deverão recolher os estoques desses produtos em 
embalagens de volume igual ou superior a 5 (cinco) litros, existentes em poder dos 
agricultores, até 30 (trinta) dias após o término do prazo que permite a sua utilização 
nas respectivas cultura e Região." (NR) 

.............................................................. 

Art. 3° As empresas titulares de registro de produtos à base do 
ingrediente ativo Paraquate deverão manter as medidas de mitigação de risco 
definidas nos arts. 7°, 11 e 12 da Resolução de Diretoria Colegiada - RDC n° 177, de 
2017. 

Art. 4° As diretrizes normativas do monitoramento e fiscalização quanto a 
utilização e recolhimento dos produtos à base do ingrediente ativo Paraquate serão 
estabelecidas por meio de Instrução Normativa Conjunta - INC, aprovada pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, nos termos da Lei n° 7.802, de 11 de julho de 1989, e do Decreto n° 
4.074, de 4 de janeiro de 2002. 

§ 1° A Instrução Normativa Conjunta - INC deve ser elaborada e 
publicada até 22 de outubro de 2020. 

§ 2° Deve constar na Instrução Normativa Conjunta - INC, minimamente, 
as estratégias para o gerenciamento do risco frente a exposição ocupacional, 
cancelamento dos registros pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
- MAPA, monitoramento e fiscalização, envolvendo as competências e 
responsabilidade do órgão federal da agricultura. 

Art. 5° É vedada a utilização dos produtos à base do ingrediente ativo 
Paraquate pelos agricultores, cooperativas e empresas, nas seguintes condições: 
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I - sem registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - 
MAPA; ou 

II -sem os procedimentos que garantam a segurança ocupacional dos 
trabalhadores e sem o cumprimento das diretrizes constantes na Instrução 
Normativa Conjunta - INC de que trata o art. 4°. 

Art. 6° Ficam mantidas as demais restrições previstas na Resolução de 
Diretoria Colegiada - RDC n° 177, de 2017. 

Art. 7° As empresas, os agricultores ou as cooperativas que não 
possuem condições de atender as diretrizes desta Resolução e da Instrução 
Normativa Conjunta de que trata o art. 4° devem comunicar formalmente, em até 10 
(dez) dias após a publicação desta Resolução, o estoque de produtos formulados à 
base do ingrediente ativo Paraquate. 

§ 1° A comunicação formal prevista no caput deve ser direcionada à 
respectiva Secretária Estadual, Distrital ou Municipal de Agricultura, ou órgão 
equivalente, e à empresa detentora do registro do produto. 

§ 2° O detentor do registro do produto formulado a base do ingrediente 
ativo Paraquate tem até 30 (trinta) dias após o recebimento do comunicado de que 
trata o § 1º para o recolhimento do produto em posse da empresa, do agricultor ou 
da cooperativa. 

Art. 8° Fica autorizada a distribuição pelas cooperativas de agricultores 
aos seus cooperados e a utilização por agricultores, cooperados e empresas dos 
produtos à base do ingrediente ativo Paraquate desde 22 de setembro de 2020 até a 
data de publicação desta Resolução. 

Art. 9° O descumprimento das disposições contidas nesta Resolução 
constitui infração sanitária, nos termos da Lei n° 7.802, de 11 de julho de 1989, sem 
prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e penal cabíveis. 

Art. 10. Ficam revogados os §§ 1º, 2º e 3º do art. 2° e o parágrafo único 
do art. 10 da Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 177, 21 de setembro de 
2017. 

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

ANTONIO BARRA TORRES 
ANEXO 

CULTURA 

REGIÃO (NORTE, NORDESTE, 

SUDOESTE, SUL, CENTRO-

OESTE) 

PRAZO MÁXIMO DE USO DO 

ESTOQUE REMANESCENTE 

Soja Centro-Oeste, Sul e Sudeste Até 31 de maio de 2021 

Algodão 
Norte, Nordeste, Sul, Sudeste, Centro-

Oeste 
Até 28 de fevereiro de 2021 

Feijão 
Norte, Nordeste, Sul, Sudeste, Centro-

Oeste 
Até 31 de março de 2021 

Milho 
Norte, Nordeste, Sul, Sudeste, Centro-

Oeste 
Até 31 de março de 2021 
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Cana de 

açúcar 

Norte, Nordeste, Sul, Sudeste, Centro-

Oeste 
Até 30 de abril de 2021 

Café 
Norte, Nordeste, Sul, Sudeste, Centro-

Oeste 
Até 31 de julho de 2021 

Batata 
Norte, Nordeste, Sul, Sudoeste, 

Centro-Oeste 
Até 31 de março de 2021 

Maça Sul, Sudeste Até 31 de outubro de 2020 

Citrus Nordeste, Sul, Sudeste Até 31 de março de 2021 

 

 
 

LEI Nº 9.782, DE 26 DE JANEIRO DE 1999 
 

 

Define o Sistema Nacional de Vigilância 

Sanitária, cria a Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária, e dá outras providências. 

 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 

nº 1.791, de 1998, que o CONGRESSO NACIONAL aprovou, e eu, ANTONIO CARLOS 

MAGALHÃES, PRESIDENTE, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da 

Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA CRIAÇÃO E DA COMPETÊNCIA DA AGÊNCIA NACIONAL  

DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 6º A Agência terá por finalidade institucional promover a proteção da saúde 

da população, por intermédio do controle sanitário da produção e da comercialização de 

produtos e serviços submetidos à vigilância sanitária, inclusive dos ambientes, dos processos, 

dos insumos e das tecnologias a eles relacionados, bem como o controle de portos, aeroportos 

e de fronteiras. 

 

Art. 7º Compete à Agência proceder à implementação e à execução do disposto 

nos incisos II a VII do art. 2º desta Lei, devendo: 

I - coordenar o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária; 

II - fomentar e realizar estudos e pesquisas no âmbito de suas atribuições; 

III - estabelecer normas, propor, acompanhar e executar as políticas, as diretrizes e 

as ações de vigilância sanitária; 

IV - estabelecer normas e padrões sobre limites de contaminantes, resíduos 

tóxicos, desinfetantes, metais pesados e outros que envolvam risco à saúde; 

V - intervir, temporariamente, na administração de entidades produtoras, que 

sejam financiadas, subsidiadas ou mantidas com recursos públicos, assim como nos 

prestadores de serviços e ou produtores exclusivos ou estratégicos para o abastecimento do 
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mercado nacional, obedecido o disposto no art. 5º da Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, 

com a redação que lhe foi dada pelo art. 2º da Lei nº 9.695, de 20 de agosto de 1998; 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

 

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 
 

 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 

outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

TÍTULO I 

DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DOS DIREITOS BÁSICOS DO CONSUMIDOR 

 

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:  

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas 

no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;  

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, 

asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações;  

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com 

especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos 

incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem; (Inciso com redação dada pela 

Lei nº 12.741, de 8/12/2012, publicada no DOU de 10/12/2012, em vigor 6 meses após a data 

de publicação) 

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais 

coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no 

fornecimento de produtos e serviços;  

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações 

desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem 

excessivamente onerosas;  

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, 

coletivos e difusos;  

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou 

reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a 

proteção Jurídica, administrativa e técnica aos necessitados;  

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da 

prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou 

quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;  

IX - (VETADO);  

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12741-8-dezembro-2012-774745-publicacaooriginal-138316-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12741-8-dezembro-2012-774745-publicacaooriginal-138316-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12741-8-dezembro-2012-774745-publicacaooriginal-138316-pl.html
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Parágrafo único. A informação de que trata o inciso III do caput deste artigo deve 

ser acessível à pessoa com deficiência, observado o disposto em regulamento. (Parágrafo 

único acrescido pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 

180 dias após a sua publicação) 

 

Art. 7º Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de 

tratados ou convenções internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna 

ordinária, de regulamentos expedidos pelas autoridades administrativas competentes, bem 

como dos que derivem dos princípios gerais do direito, analogia, costumes e eqüidade.  

Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão 

solidariamente pela reparação dos danos previstos nas normas de consumo.  

 

CAPÍTULO IV 

DA QUALIDADE DE PRODUTOS E SERVIÇOS, DA PREVENÇÃO E DA REPARAÇÃO 

DOS DANOS 

 

Seção I 

Da Proteção à Saúde e Segurança 

 

Art. 8º Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão 

riscos à saúde ou segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis 

em decorrência de sua natureza e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer 

hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a seu respeito.  

§ 1º Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as 

informações a que se refere este artigo, através de impressos apropriados que devam 

acompanhar o produto. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 13.486, de 

3/10/2017) 

§ 2º O fornecedor deverá higienizar os equipamentos e utensílios utilizados no 

fornecimento de produtos ou serviços, ou colocados à disposição do consumidor, e informar, 

de maneira ostensiva e adequada, quando for o caso, sobre o risco de contaminação. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.486, de 3/10/2017) 

 

Art. 9º O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos 

à saúde ou segurança deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua 

nocividade ou periculosidade, sem prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis em cada 

caso concreto.  

 

Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou 

serviço que sabe ou deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à 

saúde ou segurança.  

§ 1º O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no 

mercado de consumo, tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá 

comunicar o fato imediatamente às autoridades competentes e aos consumidores, mediante 

anúncios publicitários.  

§ 2º Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão 

veiculados na imprensa, rádio e televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço.  

§ 3º Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços 

à saúde ou segurança dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios deverão informá-los a respeito.  

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13486-3-outubro-2017-785542-publicacaooriginal-153893-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13486-3-outubro-2017-785542-publicacaooriginal-153893-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13486-3-outubro-2017-785542-publicacaooriginal-153893-pl.html
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Art. 11. (VETADO). 

 

Art. 11-A. (VETADO na Lei nº 13.425, de 30/3/2017)  

 

Seção II 

Da Responsabilidade pelo Fato do Produto e do Serviço 

 

Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o 

importador respondem, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos 

causados aos consumidores por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, 

montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus produtos, bem 

como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos. 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas 

suas respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, 

industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços.  

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e 

controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o 

mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da 

informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias.  

§ 2º (VETADO).  

§ 3º Os órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais com 

atribuições para fiscalizar e controlar o mercado de consumo manterão comissões 

permanentes para elaboração, revisão e atualização das normas referidas no § 1º, sendo 

obrigatória a participação dos consumidores e fornecedores.  

§ 4º Os órgãos oficiais poderão expedir notificações aos fornecedores para que, 

sob pena de desobediência, prestem informações sobre questões de interesse do consumidor, 

resguardado o segredo industrial.  

 

Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, 

conforme o caso, às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, 

penal e das definidas em normas específicas:  

I - multa;  

II - apreensão do produto;  

III - inutilização do produto;  

IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente;  

V - proibição de fabricação do produto;  

VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço;  

VII - suspensão temporária de atividade;  

VIII - revogação de concessão ou permissão de uso;  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13425-30-marco-2017-784547-veto-152269-pl.html
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

Publicado em: 22/09/2017 | Edição: 183 | Seção: 1 | Página: 76 
Órgão: Ministério da Saúde/AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA/DIRETORIA 

COLEGIADA 

RESOLUÇÃO - RDC Nº 177, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017 

Dispõe sobre a proibição do 
ingrediente ativo Paraquate em 
produtos agrotóxicos nopaís e sobre 
as medidas transitórias de mitigaçãode 
riscos. 

 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária,no uso 
da atribuição que lhe conferem o art. 15, III e IV aliadoao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 
9.782, de 26 de janeiro de 1999, o art. 53,V, §§ 1º e 3º do Regimento Interno 
aprovado nos termos do Anexo I daResolução de Diretoria Colegiada (RDC) n° 61, 
de 3 de fevereiro de2016, resolve adotar a seguinte Resolução de Diretoria 
Colegiada, conformedeliberado em reunião realizada em 19 de setembro de 2017 
eeu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação: 

CAPÍTULO I 

DO OBJETIVO E DA ABRANGÊNCIA 

Art. 1º Estabelece a proibição do ingrediente ativo Paraquateem produtos 
agrotóxicos no País e as correspondentes medidas transitóriasde mitigação de 
riscos. 

CAPÍTULO II 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2º Ficam proibidas, após 3 (três) anos, contados a partirda data de 
publicação desta Resolução, a produção, a importação, acomercialização e a 
utilização de produtos técnicos e formulados àbase do ingrediente ativo Paraquate. 

§1º Novas evidências científicas que excluam o potencialmutagênico do 
Paraquate em células germinativas e garantam a exposiçãonegligenciável em todas 
as etapas de possível contato com oproduto podem ser apresentadas para avaliação 
da Anvisa antes doprazo final estabelecido para a proibição total do produto no 
mercado. 

§2ºPara a comprovação do disposto no §1º, deverão serapresentados: 

I - estudos de mutagenicidade em células somáticas (estudode 
micronúcleo e estudo citogenético) e germinativas (estudo citogenéticoem 
espermatogônias) in vivo; e 
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II - estudos de biomonitoramento utilizando sistema fechadode 
manipulação do produto e contemplando as medidas determinadasno artigo 3º desta 
Resolução, considerando todas as etapas de possívelcontato com o produto e as 
condições agrícolas representativasdo Brasil. 

§ 3º Outros estudos e documentos poderão ser requeridospela Anvisa 
quando da análise do que for apresentado, a fim de seatender ao disposto no §1º 
deste artigo. 

Art. 3º Ficam proibidas, a partir da data de publicação destaResolução, 
as seguintes condições relativas aos produtos à base doingrediente ativo Paraquate: 

I - a produção e a importação de produtos formulados emembalagens de 
volume inferior a 5 (cinco) litros; 

II - a utilização nas culturas de abacate, abacaxi, aspargo,beterraba, 
cacau, coco, couve, pastagens, pera, pêssego, seringueira,sorgo e uva; 

III - a modalidade de uso como dessecante; e 

IV - as aplicações costal, manual, aérea e por trator decabine aberta. 

Art. 4º Ficam encerrados, a partir da data de publicação destaResolução, 
os pedidos de avaliação toxicológica de produtos técnicose formulados à base do 
ingrediente ativo de agrotóxico Paraquate emtramitação na Anvisa. 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 5º No prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados apartir da data 
de publicação desta Resolução, a Receita Agronômicautilizada para a aquisição de 
produtos formulados à base de Paraquatedeverá estar obrigatoriamente 
acompanhada de Termo de Conhecimentode Risco e de Responsabilidade, 
disponível no Anexo destaResolução e no portal eletrônico da Anvisa. 

§ 1º O Termo de Conhecimento de Risco e de Responsabilidadedeverá 
ser preenchido e assinado pelo usuário do produtoe pelo profissional responsável 
pela sua emissão, em 2 (duas) vias. 

§ 2º A primeira via do Termo de Conhecimento de Risco ede 
Responsabilidade deverá ser entregue ao usuário. 

§ 3º O estabelecimento comercial que efetuou a venda deverámanter a 
segunda via do Termo de Conhecimento de Risco e deResponsabilidade e a 
segunda via da Receita Agronômica à disposiçãodos órgãos fiscalizadores pelo 
prazo de 2 (dois) anos, contadosdo término final do prazo estabelecido pelo artigo 2º 
destaResolução. 

Art. 6º No prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados apartir da data 
de publicação desta Resolução, as empresas titulares deregistro de produtos à base 
de Paraquate deverão desenvolver folhetoscontendo frases de alerta que enfatizem 
a toxicidade aguda do Paraquate,sua associação com a Doença de Parkinson, seu 
potencial demutagenicidade, as proibições determinadas no artigo 3º desta 
Resoluçãoe as orientações sobre os cuidados para manuseio e aplicaçãodesses 
produtos. 
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Parágrafo único. Os folhetos deverão ser disponibilizadospara o usuário 
no momento da compra dos produtos nos estabelecimentoscomerciais. 

Art. 7º No prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados apartir da data 
de publicação desta Resolução, as empresas titulares deregistro de produtos à base 
de Paraquate deverão ampliar os programasde educação e manejo e prover 
treinamentos e orientações aosusuários de produtos à base de Paraquate sobre os 
riscos a que estãoexpostos e sobre as medidas de segurança que devem ser 
tomadaspara sua mitigação. 

Parágrafo único. As propostas desenvolvidas para os programasde 
educação, treinamentos e orientações de que trata o caputdeverão ser apresentadas 
para a Anvisa no prazo máximo de 60(sessenta) dias a partir da data de publicação 
desta Resolução. 

Art. 8º Os rótulos e bulas dos produtos à base de Paraquatedeverão ser 
atualizados pelas empresas titulares de registro dessesprodutos no prazo máximo 
de 180 (cento e oitenta) dias contados apartir da data de publicação desta 
Resolução. 

Parágrafo único. As atualizações a que se referem o caputdeste artigo 
deverão contemplar todas as restrições e proibições determinadasnesta Resolução. 

Art. 9º Os estabelecimentos comerciais poderão comercializar produtos 
formulados à base deParaquate em embalagens de volume inferior a 5 (cinco) litros 
durante o prazo máximo de 180 (centoe oitenta) dias contados a partir da data de 
publicação desta Resolução. 

Parágrafo único. As empresas titulares de registro de produtos à base de 
Paraquate deverãorecolher os produtos em embalagens de volume inferior a 5 
(cinco) litros remanescentes nos estabelecimentoscomerciais no prazo máximo de 
30 (trinta) dias contados após o fim do prazo de que tratao caput deste artigo. 

Art. 10. As empresas titulares de registro de produtos à base de 
Paraquate deverão recolher osestoques desses produtos em embalagens de volume 
igual ou superior a 5 (cinco) litros existentes emestabelecimentos comerciais e em 
poder dos agricultores ao fim do prazo de 3 (três) anos a partir da datade publicação 
desta Resolução. 

Parágrafo único. O recolhimento dos produtos referido no caput deste 
artigo deverá ser finalizadoem até 30 (trinta) dias contados após o fim do prazo de 
que trata o caput deste artigo. 

Art. 11. Os resultados das medidas transitórias de mitigação de riscos e 
do recolhimento dosprodutos deverão ser monitorados pelas empresas titulares de 
registro de produtos à base de Paraquate. 

Art.12. As empresas titulares de registro de produtos à base de 
Paraquate deverão elaborarrelatórios semestrais das medidas transitórias de 
mitigação de riscos, contendo: 

I - os registros relativos a todas as medidas de transição previstas nesta 
Resolução; 

II - os dados de intoxicação notificados no período; e 
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III - os dados de fabricação, venda, recolhimento e destinação final dos 
produtos. 

Parágrafo único. Os relatórios referidos no caput deste artigo deverão 
ficar em poder dasempresas pelo prazo de 5 (cinco) anos a partir da data de 
publicação desta Resolução e poderão sersolicitados a qualquer momento pela 
Anvisa. 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 13. O descumprimento das disposições contidas nesta Resolução 
constitui infração, nostermos da Lei 6.437, de 20 de agosto de 1977, e da Lei nº 
7.802, de 11 de julho de 1989, sem prejuízodas penalidades administrativas, civis e 
penais cabíveis. 

Art. 14. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

JARBAS BARBOSA DA SILVA JR. 

 

 

RESOLUÇÃO Nº 17, DE 1989 

 

 

Aprova o Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados. 
 

 

A CÂMARA DOS DEPUTADOS, considerando a necessidade de adaptar o seu 

funcionamento e processo legislativo próprio à Constituição Federal,  

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º O Regimento Interno da Câmara dos Deputados passa a vigorar na 

conformidade do texto anexo.  

 

Art. 2º Dentro de um ano a contar da promulgação desta resolução, a Mesa 

elaborará e submeterá à aprovação do Plenário o projeto de Regulamento Interno das 

Comissões e a alteração dos Regulamentos Administrativo e de Pessoal, para ajustá-los às 

diretrizes estabelecidas no Regimento.  

Parágrafo único. Ficam mantidas as normas administrativas em vigor, no que não 

contrarie o anexo Regimento, e convalidados os atos praticados pela Mesa no período de 1º de 

fevereiro de 1987, data da instalação da Assembléia Nacional Constituinte, até o início da 

vigência desta resolução.  

 

Art. 3º A Mesa apresentará projeto de resolução sobre o Código de Ética e Decoro 

Parlamentar. (Vide Resolução nº 25, de 2001) 

 

Art. 4º Ficam mantidas, até o final da sessão legislativa em curso, com seus atuais 

Presidente e Vice-Presidentes, as Comissões Permanentes criadas e organizadas na forma da 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2001/resolucaodacamaradosdeputados-25-10-outubro-2001-320496-publicacaooriginal-1-pl.html
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Resolução nº 5, de 1989, que terão competência em relação às matérias das Comissões que 

lhes sejam correspondentes ou com as quais tenham maior afinidade, conforme discriminação 

constante do texto regimental anexo (art. 32). (Vide Resolução nº 20, de 2004) 

§ 1º Somente serão apreciadas conclusivamente pelas Comissões, na 

conformidade do art. 24, II, do novo Regimento, as proposições distribuídas a partir do início 

da vigência desta Resolução.  

§ 2º Excetuam-se do prescrito no parágrafo anterior os projetos em trâmite na 

Casa, pertinentes ao cumprimento dos arts. 50 e 59 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, em relação aos quais o Presidente da Câmara abrirá o prazo de cinco sessões 

para a apresentação de emendas nas Comissões incumbidas de examinar o mérito das 

referidas proposições.  

 

Art. 5º Ficam mantidas, até o final da legislatura em curso, as lideranças 

constituídas, na forma das disposições regimentais anteriores, até a data da promulgação do 

Regimento Interno. 

 

Art. 6º Até 15 de março de 1990, constitui a Maioria a legenda ou composição 

partidária integrada pelo maior número de representantes, considerando-se Minoria a 

representação imediatamente inferior.  

 

Art. 7º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 8º Revogam-se a Resolução nº 30, de 1972, suas alterações e demais 

disposições em contrário.  

 

Brasília, 21 de setembro de 1989. - Paes de Andrade, Presidente. 

 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DAS PROPOSIÇÕES 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS PROJETOS 

 

Art. 108. A Câmara dos Deputados exerce a sua função legislativa por via de 

projeto de lei ordinária ou complementar, de decreto legislativo ou de resolução, além da 

proposta de emenda à Constituição.  

 

Art. 109. Destinam-se os projetos:  

I - de lei a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a sanção 

do Presidente da República;  

II - de decreto legislativo a regular as matérias de exclusiva competência do Poder 

Legislativo, sem a sanção do Presidente da República;  

III - de resolução a regular, com eficácia de lei ordinária, matérias da competência 

privativa da Câmara dos Deputados, de caráter político, processual, legislativo ou 

administrativo, ou quando deva a Câmara pronunciar-se em casos concretos como:  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2004/resolucaodacamaradosdeputados-20-17-marco-2004-783666-publicacaooriginal-151140-pl.html
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a) perda de mandato de Deputado;  

b) criação de Comissão Parlamentar de Inquérito;  

c) conclusões de Comissão Parlamentar de Inquérito;  

d) conclusões de Comissão Permanente sobre proposta de fiscalização e controle;  

e) conclusões sobre as petições, representações ou reclamações da sociedade 

civil;  

f) matéria de natureza regimental;  

g) assuntos de sua economia interna e dos serviços administrativos.  

§ 1º A iniciativa de projetos de lei na Câmara será, nos termos do art. 61 da 

Constituição Federal e deste Regimento:  

I - de Deputados, individual ou coletivamente;  

II - de Comissão ou da Mesa;  

III - do Senado Federal;  

IV - do Presidente da República;  

V - do Supremo Tribunal Federal;  

VI - dos Tribunais Superiores;  

VII - do Procurador-Geral da República;  

VIII - dos cidadãos.  

§ 2º Os Projetos de decreto legislativo e de resolução podem ser apresentados por 

qualquer Deputado ou Comissão, quando não sejam de iniciativa privativa da Mesa ou de 

outro colegiado específico.  

 

Art. 110. A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir 

objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta 

dos membros da Câmara, ou, nos casos dos incisos III a VIII do § 1º do artigo anterior, por 

iniciativa do Autor, aprovada pela maioria absoluta dos Deputados.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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